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REsuMo: Este estudo analisa o regime jurídico da
atuação do concessionário de serviços públicos
em quatro domínios: bens afetos à gestão, pes-
soal, relações com utentes e responsabilidade
perante terceiros. Examina o estabelecimento da
concessão como unidade funcional e as diferen-
tes categorias de bens (do concedente, a transfe-
rir ou próprios). Aborda as relações laborais sob
o direito privado e a relação com utentes como
uma prestação titulada por contrato de direito
privado, mas com regras de direito público. Por
fim, detalha os modos de extinção do contrato
de concessão, com foco na caducidade, rescisão-
-sanção e resgate, bem como os mecanismos de
resolução de litigios, incluindo a arbitragem.

ABSTRACT: This study analyzes the legal frame-
work governing public service concessionaires in
four arcas: assets used lo service management,
personnel, relations with users, and liability to-
ward third parties. It examines the concession
establishment" as a functional unit and the
different categories of assets (those belonging
to the grantor, those to be transferred, or the
concessionaires own assets(. It addresses labor
relations under private law and the relationship
with users as a provision governed by private
law contracts but regulated by public law rules.
Finaily, it details the methods for terminating
concession contracts, focusing on expiration,
termination as a sanction, and redemption (res-
gate), as well as dispute resolution mechanisms,
including administrative arbitration.
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1. REGIME JURÍDICO APLICÁVEL À ATUAÇÃO DO CONCESSIONÁRIO DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

Neste' ponto, procuramos determinar a natureza do regime jurídico que regula a
atuação do concessionário nos seguintes domínios: bens utilizados na gestão do serviço,
pessoal, afeto à gestão do serviço, relações entre o concessionário e os utentes e respon-
sabilidade do concessionário perante terceiros.

1. 1. Regime jurídico dos bens afetos à gestão do serviço concedido

A gestão do serviço público, como o exercício de qualquer outra atividade econômica,
pressupõe o uso de meios de que o concessionário se serve para cumprir as suas obriga-
ções contratuais: pode tratar-sede meios humanos, o pessoal que a empresa concessioná-
ria afeta à concessão, ou meios materiais, isto é, de bens utilizados na gestão do serviço.

Os bens incorporados na concessão, afetos à gestão do serviço público, compreendem,
portanto, o conjunto de bens imóveis (terrenos, edifícios, infraestruturas complexas,

1. Este trabalho foi originalmente publicado em GONÇALVES, Pedro. A concessão de serviços
públicos: uma aplicação da técnica concessória. Coimbra: Almedina, 1999. Capítulo IV. p. 306
a 373. A transcrição foi realizada por Evian Elias e por João Victor Tavares Galil. A introdução
e o Capítulo 1 foram publicados na RDAI 32; o Capítulo II foi publicado na RDAI 33; o Capí-
tulo III foi publicado na RDAI 34; a primeira parte do Capítulo IV foi publicada na RDAI 35 e
a segunda parte foi publicada na RDAI 36.
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